EXMO. SR. PRESIDENTE:                                                                                PL 341/2011
A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito Municipal.  

Trata-se de Projeto que altera dispositivos da Lei nº 9.189 de 22 de Junho de 2010, e dá outras providências.  

A ementa da Lei 9.189/2010, passa a vigorar com a seguinte redação: autoriza o Município a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, esta por meio de sua Unidade de Articulação com Municípios, visando o recebimento de recursos financeiros provenientes de emenda parlamentar, para pavimentação de Ruas do Município , e dá outras providencias (Art. 1º); o caput do art. 1º da Lei nº 9.189/2010, passa a vigorar com a seguinte redação: fica o Município autorizado a celebras convênio com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, esta por meio de sua Unidade de Articulação com Municípios, visando o recebimento de recursos financeiros provenientes de emenda parlamentar, para pavimentação de ruas do Município (Art. 2º); fica o Município autorizado a proceder às alterações necessária no Termo de Convênio anexo à Lei 9.189/2010 (Art. 3º); ficam mantidas as demais disposições constantes na Lei 9.189/2010 (Art. 4º); cláusula de despesa (Art. 5º); vigência da Lei (Art. 6º).            

Os doutrinadores, sem muita variação e calcados em regras do Direito Positivo anterior a 1988, têm definido o convênio como sendo o ajuste administrativo, celebrado por pessoas públicas de qualquer espécie ou realizado por essas pessoas e outras de natureza privada, para a consecução de objetivos de interesse comum dos convenentes. 
Em conformidade com a Lei Orgânica do Município, matéria sobre celebração de convênios é de competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal, in verbis:

 Art. 61.  Compete privativamente ao Prefeito:

I – (...) 

XIII – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a realização de objetivos de interesse do Município, na forma da lei.

A autorização legislativa para celebração de convênio, deve ser entendida em obediência ao estabelecido na Constituição do Estado de São Paulo, o qual aplica-se aos Municípios, face ao princípio da simetria,  in verbis:

Art. 20. Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa:

XIX – autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resultem para o Estado encargos não previsto na lei orçamentária. 

Conclui-se do texto da Constituição Paulistana que, com exceção dos convênios, que resultem encargos para o Município não previsto na lei orçamentária, o ato de firmar convênio, é eminentemente administrativo de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, não é outro o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conforme se constata no Acórdão infra destacado, o julgamento ocorreu em 04 de julho de 2007:

ADIN Nº: 129.165-0/3-00

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei 44/2005 do Município de Panorama – Proibição, ao Executivo, de celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo em relação ao ensino fundamental – Impossibilidade – Matéria de cunho eminentemente administrativo – Função legislativa da Câmara de Vereadores possui caráter genérico e abstrato – Eventual autorização legislativa seria necessária apenas para convênio que impliquem em despesas não previstas em lei orçamentária – Ofensa ao princípio da separação de poderes – Ação direta julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade do dispositivo.  
O PL em exame que visa autorizar o Município a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, esta por meio de sua Unidade de Articulação com os Municípios, visando o recebimento de recursos financeiros proveniente de emenda parlamentar, para pavimentação de Ruas do Município, encontra guarida no Direito Pátrio.

Salientamos que o Senhor Prefeito requereu que o procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM:

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento.

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias (g.n.) .  

Sob o aspecto jurídico nada a opor.

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Sorocaba, 14 de julho de 2011.
MARCOS MACIEL PEREIRA
        Assessor Jurídico

De acordo:

MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Jurídica
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